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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 463/2014
INDICAMOS ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, que - em acordo com a aprovação da regulamentação das atividades das Guardas Municipais, promulgada no dia 08 de agosto de 2014 para disciplinar o Art. 144 da Constituição Federal/Capitulo da Segurança Publica em especifico o § 8º - determine gestões no sentido de conceder a aposentadoria especial para os nossos guardas civis municipais.
Justificativa
Com a aprovação da Regulamentação das atividades das Guardas Municipais, promulgada no dia 08 de agosto de 2014 e que disciplina o Art. 144 da Constituição Federal/Capitulo da Segurança Publica, em especifico o paragrafo 8º, as Guardas Municipais passam a ser consideradas instituições de carácter policial, bem como seus integrantes na condição oficial de servidores públicos policiais. Isto em face à Lei Federal 13022/2014 (dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais), onde - por garantia da Lei Complementar Federal nº 51, de 20 de dezembro de 1985, alterada pela Lei Complementar Federal nº 144, de 15 de maio de 2014, como legislação especifica que disciplina por normativa federal (geral) – estabelece a aposentadoria aos respectivos servidores policiais.

Em razão da Lei Federal 13022/2014 os integrantes das Guardas Municipais passam ser beneficiados com o referido diploma citado, devendo os municípios assim como os Estados entes Federativos, fazerem os respectivos enquadramento por meio de legislação em suas Instituições de Regime Próprio de Previdência- RPP, o qual pode ser peticionado por: Comandantes de Guardas Municipais, Sindicatos e Associações, tendo como base legal os dispositivos legais aqui apresentados e em consonância ao Art.22 da Lei 13022/2014.

De acordo com as matérias veiculadas a respeito, não há mais o que se discutir em relação ao imbróglio jurídico pela falta anterior de definição legal das atribuições das Guardas Municipais, o qual agora passa ter as mesmas prerrogativas conferidas aos servidores públicos policiais referentes aos direitos constituídos aos da União, Estados, Distrito Federal e agora aos Municípios que possuem Guardas Municipais. Assim, faz-se necessário se atentar à legislação vigente (Lei Complementar nº 51/1985, alterada pela Lei Complementar nº 144/2014, e Lei nº 13022/2014), visando enquadrar o atendimento à normativa federal, para que não venha ocorrer mandato de injunção no caso de negativa, gerando ônus ao município.
Por tratar de uma ação já definida e que exige providências urgentes da Administração Municipal, pedimos sua especial atenção.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de outubro de 2014.
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